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Quando, nos conturbados dias de hoje, olhamos para o mundo das religiões, tendemos a procurar automaticamente os pontos de contacto, os elementos transversais, no fundo, tudo o que possa ser um aliado para a criação de elos e não de antagonismos, de proximidades e cumplicidades, e não de rupturas, fracturas e ódios.

Dar atenção, lugar, a acontecimentos passados altamente dramáticos é quase sempre uma atitude dolorosa a nível da memória, mas fortemente potenciadora de pontes, de tomadas de consciência, de crescimento da cidadania.

Em Lisboa, no dia 19 de Abril de há exactamente 500 anos, uma turba de gente, irrompeu pelas ruas e terá morto cerca de 4.000 cristãos- novos, ou melhor, judeus que haviam sido obrigados, dez anos antes, a converter-se ao cristianismo.

É sobre este episódio esquecido da nossa memória e da nossa historiografia que nos debruçaremos nas próximas páginas.

1. Os alicerces: algumas ideias estruturantes da mentalidade

Ao longo da sua história, o Cristianismo sempre oscilou entre o poder normalizador do Papado e toda a estrutura hierárquica a ele subjacente e uma pulverização de movimentos que se alargam da mais rigorosa ortopraxis às franjas da heterodoxia.

No início do seu segundo milénio de História, o Cristianismo encetou um importante movimento que visava o fortalecimento das estruturas centrais da hierarquia, o papado em Roma, e uma mais forte e mais conseguida uniformidade a nível, quer de ritos e práticas, quer de piedade. Poderíamos falar na chamada Reforma Gregoriana, nas alterações que trás a todo o Ocidente Medieval, mas vamos olhar para apenas para duas ideias que nos surgem como importantes na compreensão de toda uma mentalidade que conduziu a episódios como o de 1506.

Socorrendo-nos do Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, verificamos que a palavra «tolerar» está atestada, a nível da escrita, para meados do século XV. Este facto pode parecer contraditório quando sabemos que é exactamente no século XV que a perseguição religiosa é maior, isto é, quando se acentua a «in-tolerância».

Mas interessa olhar para o significado que a palavra ainda hoje apresenta:

“1. suportar com indulgência; aceitar; «uma visita incómoda»; 2. consentir; permitir tacitamente; não impedir; 3. permitir, por dispositivo legal, o livre exercício de outros cultos que não os da religião do Estado”.

Isto é, a ideia de «tolerar» assenta num princípio de clara afirmação negativa da diferença, uma diferença consentida mas não desejada, uma diferença que se é obrigado a aceitar, se bem que não se considere o seu objecto como natural.

Esta ideia transporta-nos, inevitavelmente, para um outro campo de significado bastante importante: a noção de «cristandade».

Esta, a ideia de «cristandade», no português escrito, terá surgido no século XIII, o século cristão, por excelência, nas palavras de Jacques Le Goff. Época em que a luta contra o Islão, na Terra Santa, está ao rubro, século em que no IV Concílio de Latrão (1280) se obriga ao apartar dos judeus nas cidades cristãs. Século em que nascem os dominicanos que estarão ligados intimamente à Inquisição. 

Seguindo Le Goff, “o horizonte geográfico era um horizonte espiritual” (Le Goff, 1965.), o da tal cristandade. Esta ideia de cristandade, uma forma de identidade colectiva simbólica, criava-se por oposição ao inimigo externo, o Islão, numa longa luta que vinha desde 711 (com Poitiers em 732, data e local onde a caminhada da expansão do Islão na Europa foi travada), e ao inimigo interno, os judeus.

Neste sentido, tem total lógica que a ideia de «tolerar» implique exactamente uma afirmação de inferioridade, de estranheza, de mal necessário em certas situações. 

No fundo, a ideia de tolerar é já um passo gigantesco no caminho para a perseguição.

É neste quadro de mentalidade que se desenvolvem os acontecimentos que resultarão no Massacre de 19 de Abril de 1506.

2. As paredes: o contexto onde o acontecimento se desenvolve

O último século de convívio entre cristãos e judeus na Península Ibéria caracterizou-se por um crescendo na institucionalização da separação e da perseguição. As tensões resultaram em diversos marcos, dos quais podemos destacar: a instalação da Inquisição em Castela em 1478, o édito de expulsão de judeus e mouros de 1492, assinado pelos Reis Católicos, a conversão forçada em Portugal em 1497, decretada por D. Manuel, o massacre de 1506, e a instalação da Inquisição em Portugal em 1536.

Procurando os primeiros momentos desta linha condutora, para Castela e Aragão, podemos remeter o início deste processo exactamente para 1391. Nesta data, tem início a grande pressão contra os judeus nos vizinhos reinos peninsulares. Nesse ano, a judiaria de Sevilha era atacada e morreriam, como em Lisboa em 1506, cerca de 4000 judeus. Rapidamente os assaltos se generalizaram e outras cidades se seguiram.

Em Portugal, pela mesma época, D. João I (que sobe ao trono em 1385) seguia a restante Europa ao obrigar os judeus à distinção física: os judeus deveriam trazer no exterior das suas vestes uma estrela vermelha de seis pontas do tamanho de um selo régio de cera, sob pena de prisão e perda das roupas. 

Já antes, por legislação de D. Pedro I, e cumprindo as directivas do IV Concílio de Latrão, os judeus haviam sido obrigados a viver apartados da restante população, em judiarias, que eram encerradas ao final da tarde.

Na passagem do século XIV para o XV, em Portugal, na crise dinástica de 1383-1385, a população lisboeta decide entrar pela judiaria, ávida da pilhagem inevitável e, talvez também, movida por algum sentimento anti-castelhano, propiciado pelo facto de algumas figuras de destaque da comunidade judaica estarem ao lado de D. Leonor. Apenas a intervenção do popular Mestre de Aviz conseguiu minimizar os estragos. 

Em Castela e Aragão, dá-se, poucos anos depois (1413-1414), a chamada Disputa de Tortosa. Em Agosto de 1412, o papa Benedito XIII – aliás, o anti-papa Pedro de Luna, possivelmente, também ele oriundo de uma família de judeus conversos – acolhe a tese do converso Jerónimo da Santa Fé, iniciando uma forte campanha de conversão dos judeus de Aragão.

Nasciam, desta forma artificial, os conversos, os convertidos ao cristianismo que, mais tarde seriam, em grande medida, a causa justificada para a expulsão dos judeus de Castela e de Aragão. A verificação de que, apesar de baptizados, os conversos mantinham, muitas vezes, as antigas práticas judaicas, será um dos principais argumentos para justificar e desejar a instalação da Inquisição em 1478.

*
*

Aproximando-nos mais dos acontecimentos de 1506, interessa dar lugar aos elementos do contexto. Não os podemos olhar como justificação e, dessa forma, desculpabilização. Mas um olhar sério dá-nos o quadro onde os acontecimentos tiveram lugar e significado.

2.1. Os tijolos das paredes: a demografia

É no quadro que referimos antes que se dá a expulsão de 1492, o ano da conquista de Granada e da chegada de Colombo ao Novo Mundo. Sabemos que muitos dos judeus dos reinos vizinhos passaram para Portugal.

Alexandre Herculano diz-nos que um grupo de judeus castelhanos e aragoneses terão vindo a Portugal negociar, quer a vinda em massa dos judeus espanhóis, quer a instalação, mais cuidada, de um certo número de famílias proeminentes. 

De facto, tudo leva a crer que terão existido duas, senão mais, modalidades na vinda e incorporação dos judeus espanhóis. 

A turba de judeus “errantes” que foi obrigada a fugir sem qualquer preparação, terá vindo em 1492 com o aval de D. João II, e apenas com autorização para permanecer por um curto período de tempo. 

Apesar das muitas vozes contra, o rei português impôs um largo grupo de condições vantajosas para os seus cofres. Sistematizando a cronística da época, as condições impostas foram as seguintes:

· entrariam por uma das seguintes fronteiras: Olivença, Arronches, Castelo Rodrigo, Bragança e Melgaço;

· cada um deveria pagar oito cruzados (pagos em quatro prestações), excepção para crianças de peito e algumas profissões manuais (ferreiros, latoeiros, malheiros e armeiros). A este pagamento, no local de entrada, numa das fronteiras indicadas antes, corresponderia uma certidão, um livre-trânsito que os autorizava a permanecer em Portugal durante os oito meses seguintes;

· a permanência era, então, de oito meses;

· quem fosse encontrado para além dos oito meses ou sem a dita certidão seria considerado cativo;

· o monarca obrigava-se a fornecer-lhes navios, no fim dos ditos oitos meses, para que pudessem partir para outro destino, mediante o pagamento da respectiva viagem.

O negócio para o monarca português era em tudo vantajoso. Vejamos, listando, as mais valias imediatas:

· instalação de seiscentas famílias de elite mercantil e económica;

· correspondente capitação destas (sessenta mil cruzados);

· encaixe das taxas de fronteira (oito cruzados por cabeça);

· encaixe do transporte ao fim de oito meses;

· possível abertura para a permanência de alguns oficiais mecânicos importantes para a indústria nacional.

Trata-se de uma entrada, em curto período de tempo, de quase um décimo da população portuguesa (pelo numeramento de 1526, Portugal não teria mais de milhão a milhão e meio de habitantes). Numa época de instabilidade social, este valor estaria muito além do que poderia ser absorvido. Tratava-se de uma população como que proscrita, cada vez mais mal vista pela maioria cristã.

No cômputo geral, Bernaldez (cronista dos Reis Católicos) indica os seguintes valores para este êxodo:


- Benavente para Bragança


3.000


- Çamora para Miranda



30.000


- Ciudad-Rodrigo para Vilar


35.000


- Alcantara para Marvão



15.000


- Badajoz para Elvas



10.000

    Total: 93.000

Às portas de 1506, os já mal quistos judeus aumentavam em valores percentuais elevadíssimos a sua presença em Portugal.

2.2. A argamassa das paredes: a visão corrente sobre os judeus


2.2.1. A proximidade ao poder

Paralelamente à questão demográfica, é necessário olhar para as questões de poder e para a forma como os judeus portugueses eram olhados pela maioria cristã. 

Desde cedo, ainda na primeira dinastia, que o arrendamento de impostos estava na mão de poderosas famílias de judeus, obviamente, muito próximos dos monarcas. Esta proximidade mantém-se até à expulsão decretada por D. Manuel. 

Ligados às finanças da Coroa, profundamente intrincados com as dinâmicas de comércio e da finança, os judeus seriam estereotipados em torno da avidez pelo dinheiro.

Mas, paralelamente ao seu lugar no mundo da finança, não se pode descurar o papel das elites judias na construção do reino português, quer a nível económico, quer a nível administrativo, secundando muitas vezes os monarcas nas mais altas funções governativas. A presença constante de judeus próximo da alta governação, mesmo quando, muitas vezes, existia legislação que o proibia, terá concorrido fortemente para um aprofundar de tensões.

Mais, na chamada época dos descobrimentos, a estes dois factores, junta-se um outro já existente mas que nesta altura ganha especial peso: o conhecimento científico que detinham.

2.2.2. A imagem negativa e culpabilizante

O adagiário deveria ser rico; deverão ter chegado até nós apenas uma pequena parte desse olhar preconceituoso que a evolução cultural e civilizacional não conseguiu encobrir. Chamar alguém de “judeu” é ofensivo; fazer “judiarias” é negativo. 

A ideia do afastamento, primeiro, e da perseguição, depois, terá base no facto de terem sido eles, os judeus, a matar Jesus. O deicídio passa, cada vez mais, a ser encarado como algo de irreversível, uma mácula inapagável.

Como que passíveis de julgamento por este acto a qualquer momento, os judeus podiam ser geridos a belo prazer, retirando-lhes bens e direitos, considerando-os sempre como um corpo estranho à sociedade que era, por natureza e definição, cristã. 

Mas, paralelamente a este fenómeno de crescente visão negativa em torno dos judeus, os monarcas cumulavam-nos judeus com alguma legislação própria que era tida como francamente discriminatória em relação aos cristãos.

Por exemplo, D. João I possibilitou, se bem que sob condições relativas à conversão, a “legalização” do repúdio no casamento, a Carta de Quitação; isto é, e adaptando a ideia e a prática à actualidade, o divórcio.

Mais, e como que conseguindo uma liberdade que no Portugal Contemporâneo foi recente, com D. João I passaram os judeus e muçulmanos a poder respeitar os seus dias santos, ficando livres de interpelação pelas autoridades judiciais aos sábados. 

Com alguns elementos muito próximos do poder, com legislação própria e favorável, com riqueza, mas ao mesmo tempo subjugados por uma ideologia que cada vez mais afirmava a sua condição negativa, os judeus eram o alvo perfeito para a expiação de todos os males que a sociedade tivesse.

3. Os pormenores: o acontecimento de 19 de Abril

3.1. Um quadro: a política de D. Manuel

D. Manuel, seguindo em parte a política do seu antecessor, D. João II, procura não perder os seus judeus, como a documentação os tratava. 

A política de casamentos com Castela, no seguimento e procura de uma união dos reinos ibéricos, obrigava D. Manuel a expulsar os judeus, tal como o fizeram anos antes Fernando e Isabel, os reis católicos.

Numa fase em que as comunidades judaicas, nomeadamente a de Lisboa, viveram um período de ouro nas últimas décadas de quatrocentos, numa época de alguma acalmia de perseguição e de grande crescimento económico, o monarca terá tentado resolver essa imposição da forma que lhe pareceu ser a melhor.

Significativamente próximo aos judeus, quer pessoalmente (tendo como conselheiro Abraão Zacuto, por exemplo), quer numa visão régia do todo social e económico, D. Manuel irá tentar equilibrar o impossível, acedendo aos Reis Católicos no seu contrato de casamento em expulsar os judeus, mantendo, ao mesmo tempo, essas pessoas dentro das fronteiras... como cristãos. Na prática, tal como sucedera em Castela e Aragão após a Disputa de Tortosa entre 1412 e 1414, D. Manuel vai lançar a justificação última da matança de 1506, dando à História a realidade complexa e ambígua do «cristão-novo». 

Para a generalidade da população, se antes os judeus eram um inimigo interno, mas apartado, agora passarão a ser um inimigo invisível, dissimulado, muito mais perigoso.

Num primeiro momento, e seguindo genealogicamente os factos, a 5 de Dezembro de 1496, em Muge, D. Manuel promulgava a expulsão de judeus e mouros, sob pena de morte e confisco dos bens a favor de quem os acusasse. O Prazo dado era de dez meses. 

Após essa expulsão decretada em Dezembro de 1496, D. Manuel enceta uma política que, em grande medida, procura ir contra esse seu decreto. Em Maio do ano seguinte, em plena altura do êxodo, D. Manuel promulga um édito de protecção aos cristãos-novos no qual promete não fazer qualquer inquirição a crenças e práticas religiosas nos próximos 20 anos. Era esta a primeira medida para fomentar a conversão.

Fomentando a conversão, mas talvez não recolhendo os resultados esperados, D. Manuel foi mais longe: obrigou-a. Possivelmente no domingo de Páscoa, começou a recolha de todas as crianças e jovens com menos de 14 anos de idade. 

Por fim, reunidos nos locais de embarque (que eram apenas três: Porto, Lisboa e Algarve), D. Manuel dava ordem para uma conversão total e forçada de todos os que esperavam esse embarque.

3.2. Outro quadro: a crescente tensão em Lisboa

Ao longo do século XV a instabilidade social foi crescendo e foi-se cimentando. Por várias vezes este equilíbrio altamente instável foi abalado.

Dois assaltos às judiarias de Lisboa surgem nas crónicas. Em ambos os casos, quer a rápida entrada em cena de autoridades régias, quer, eventualmente, uma menor motivação dos agressores, resultou felizmente numa pequena mortandade.

Para a entrada na judiaria de 1449 temos muito poucos dados. Segundo Rui de Pina, um grupo de jovens cristãos terão ofendido alguns judeus junto à Ribeira. Realizada a queixa, os culpados são açoitados em público, o que enfureceu a turba cristã, exacerbada, querendo vingança pela ofensa de os jovens terem sido castigados.

Como resultado, a judiaria foi atacada, morreram vários judeus e parte dela foi vandalizada e saqueada. Não terão sido maiores os estragos por pronta e eficaz intervenção de D. Álvaro, conde de Monsanto, que conduziu os oficiais de justiça e tropas ao local. D. Afonso V estava em Évora e prontamente parece ter acorrido a Lisboa, começando de imediato a aplicação de castigos que, segundo o cronista, foram considerados muito severos. 

Em 1482 deu-se novo assalto, se bem que sem grandes perdas de vidas e bens. Das mais graves, lembremos que Isaac Abravanel, o grande pensador e filósofo, terá perdido a sua biblioteca.

Neste contexto, e com a vinda cada vez mais significativa de judeus de Castela, parece que alguns dos religiosos da cidade tinham por prática corrente a pregação contra os cristãos-novos, afirmando ao povo que a peste, a guerra e a fome eram devidos aos pecados dos judeus e dos conversos que se mantinham, no fundo, judeus.

A peste, prolongada, faz com que várias cidades tentem expulsar delas os judeus vindos de Castela nas décadas de oitenta e noventa. O monarca opõe-se mas, em Outubro de 1505, um novo surto de peste eclode, prolongando-se até ao final de Abril de 1507. 

A gravidade desta epidemia foi tão significativa que D. Manuel, exilado com a corte em Abrantes, equacionou, por diversas vezes, a evacuação da cidade, ao mesmo tempo que mandava edificar dois novos cemitérios fora das muralhas. 

Num crescendo de tensão, pouco antes do massacre, a 24 de Maio de 1504, ocorre em Lisboa uma primeira manifestação de ódio para com os recém convertidos. Um grupo de cristãos-novos terá sido insultado na Rua Nova. Cerca de quarenta jovens cristãos-velhos foram presos e como pena, foram açoitados e condenados ao degredo na ilha de S. Tomé. Mais uma vez, a população cristã achou vexante a situação.

Em 1506 faltava apenas o pretexto para que um fenómeno semelhante aos de 1449 e de 1482 eclodisse. 

Já no mês de Abril de 1506, um grupo de cristãos-novos foi surpreendido a celebrar a Páscoa judaica. Detidos na madrugada de 17 de Abril por um magistrado e diversos homens armados, acabariam por ser libertados dois dias depois, facto que originou alguma tensão no seio da população lisboeta. 

No dia 19 de Abril, um caprichoso raio de luz, do astro rei ou de um candelabro, dava o mote a um milagre – sempre tão desejados em alturas de crise – que alguém, quem sabe se judeu, ou não, desvalorizou. 

Umas 4.000 mortes depois, terminava o episódio.

3.3. O quadro central: o massacre

As fontes da época são unânimes na indicação da causa próxima da matança: alguns comentários proferidos em torno de um milagre que se dava igreja do convento dos dominicanos, junto ao actual Rossio.

Esta igreja possuía uma capela dedicada a Jesus com um crucifixo a ocupar o espaço do altar. Foi neste altar que se acreditou ter tido lugar um milagre.

Os vários relatos diferem em relação aos pormenores, um autor anónimo alemão que parece ter estado dentro da igreja na altura dos acontecimentos, refere que a cruz tinha um espelho no meio no qual teria aparecido uma imagem de Maria a chorar ajoelhada em frente a Jesus, por cima da cruz teriam surgido também várias luzes pequenas e uma luz grande. 

Após este evento, inúmeras procissões convergiam para o convento de S. Domingos para assistir ao suposto milagre. No domingo 19 de Abril, às 15 horas, a capela estava repleta de gente que assistia ao fenómeno, entre a multidão encontravam-se, naturalmente, alguns cristãos-novos.

Um desses cristãos-novos, segundo Jerónimo Osório, terá dito que de um pedaço de madeira nunca iria surgir um milagre: este posicionamento face a um milagre vindo de uma imagem litúrgica encarna profundamente, quer a iconoclastia da cultura judaica, onde nem sequer se pode pronunciar o nome de Deus, quer as mais recentes disputas teológicas dentro da cristandade que resultariam na Reforma.

Sobre este suposto milagre, Damião de Góis dá-nos uma outra versão, dizendo-nos que o cristão-novo teria afirmado que os reflexos se deveriam a uma vela que estaria próxima do crucifixo. 

Ibn Verga avança ainda uma outra possibilidade, colocando na boca de um cristão-novo uma afirmação em que teria questionado o milagre, perguntando porque não faria o Céu o milagre da água, mais que o do fogo, fazendo directo apelo à situação de seca rigorosa que se vivia na altura. 

Ora, como parece óbvio, qualquer uma destas situações descritas pelas fontes, poderia ter sido tomada como uma grande afronta. 

Independentemente dos verdadeiros pormenores do acontecimento, o incauto cristão-novo ou cripto-judeu ao proferir qualquer uma das três afirmações anteriores, incorreu em vários níveis de erro. 

Em primeiro lugar, numa situação de fervor de massas em que toda uma multidão diz ver um milagre e assume fazer parte dele, qualquer que tivesse sido a afirmação menos abonatória proferida no meio dessas pessoas teria levado a um fim trágico. 

Em segundo lugar, proferir alguma dessas afirmações era atentar contra os “donos da casa”, isto é, contra os frades dominicanos que haviam descoberto o milagre na imagem da sua igreja e o haviam divulgado pela população; 

O que nos interessa, qualquer que tenha sido a frase infelizmente proferida por este anónimo cristão-novo, é que a situação gerada resultou no seu linchamento imediato. 

Segundo alguns relatos, terão sido as mulheres a arrastá-lo para fora de igreja e a espancá-lo até ficar inconsciente. Seguidamente, terão sido os homens e os jovens a tomar o lugar e a infligir-lhe a morte. O corpo terá sido, ainda, esquartejado no meio do largo fronteiro à igreja.

Um irmão do defunto, acabado de chegar ao local, questionando o que se teria passado, sofreu o mesmo fim, possivelmente decapitado. Ambos os corpos terão sido queimados numa fogueira feita no local.

De episódio pontual a matança colectiva medeiam duas situações de significativo alcance.

Num primeiro momento, terá chegado ao local um magistrado municipal, acompanhado por alguns homens armados para tentar efectuar algumas detenções, sendo rapidamente perseguido pela multidão, tendo acabado por se refugiar em casa.

Num segundo momento, dois outros religiosos, possivelmente empunhando um crucifixo processional, terão apelado o povo a seguí-los e a destruir “esse povo abominável”. 

Nas palavras de Ibn Verga, os frades teriam incitado, ainda, a populaça ao massacre, dizendo que “quem matar a descendência de Israel tem a garantia de 100 dias de absolvição no mundo que há-de vir”.

Segundo todas as fontes da época, o movimento originado quase de forma imediata, resultou na movimentação de milhares de pessoas pelas ruas de Lisboa em busca de cristãos-novos. Muitos eram imediatamente mortos, outros eram levados ainda vivos para a praça de S. Domingos, o Rossio, e para o Terreiro do Paço, e ai queimados vivos. 

A violência dos actos terá tomado contornos de tal brutalidade que as fontes, quer judaicas, quer cristãs, não o deixaram de referir de forma significativamente consensual.

No segundo dia, e seguindo as fontes, a estratégia passou a ser a do arrombamento das residências onde os perseguidos se teriam escondido. Entrando nas casas, traziam e matavam quem nelas se encontrava, seguindo requintes de uma violência inimaginável, retractados de forma minuciosa por cronistas como Damião de Góis.

Nesses dois dias, muitos dos marinheiros aportados em Lisboa participaram na matança, dando ainda mais brutalidade à situação.

Um dos alvos principais do massacre terá sido João Rodrigues Mascarenhas, escudeiro do Rei, detentor de muitos direitos de alfândega nos principais portos do reino (Lisboa, Setúbal, Porto e Viana), e que pode ter sido parte da causa que levou os marinheiros a entrar na matança.

Pelo relato que nos é dado pelas fontes da época, os desacatos terminaram ao final de três, se bem que o mais provável é que a situação se tenha normalizado de forma gradual e progressiva e não imediatamente. 

O primeiro dia, aquele em que todo o fenómeno terá sido despoletado na Igreja de S. Domingos, parece ter sido marcado pela correria nas ruas em busca dos desprevenidos cristãos-novos.  

D. Manuel, e toda a corte, encontravam-se em Abrantes para fugir à peste que grassava em Lisboa. O Regedor da Justiça, Aires da Silva, e o Governador da Casa do Cível, D. Álvaro de Castro, tentam entrar na cidade. Estes dois magistrados régios terão chegado às portas da cidade, a S. Vicente de Fora, ma não conseguiram entrar. Só com o pregão de confisco de bens a quem não se juntasse às autoridades foi possível entrar na cidade.

No dia 24, cinco dias depois de tudo começado, D. Manuel, agora em Évora, dava ordens a Diogo de Almeida, Prior do Crato, e Diogo Lobo da Silveira, Barão do Alvito, para virem restabelecer a ordem na cidade, partindo com navios de Setúbal e de Sesimbra, apelando ainda ao Duque de Bragança para que viesse para o Ribatejo com tropas. Neste dia, e apesar das movimentações de Aires da Silva e de D. Álvaro de Castro, a situação ainda não estaria normalizada, obrigando a esta reorganização de logística militar.

O número de mortes nestes desacatos é, logicamente, incerto. Todas as fontes lançam valores acima do milhar. O autor anónimo alemão aponta 1000 a 1200 mortos; Ibn Verga sobe o valor para 1400; Jerónimo Osório, Damião de Góis e Cristóvão Rodrigues Acenheiro falam em 2000; Bernáldez aponta 3000; o memorial que os cristãos-novos entregam em Roma ao papa Paulo III, eleva este valor a mais de 4000, valor confirmado por Yosef Ha-Kohen e, em Portugal, por Garcia de Resende. Samuel Usque e Imanuel Aboab não referem valores.

Qualquer dos valores é suficientemente alto para retractar a brutalidade do sentimento religioso no Portugal de quinhentos.

4. Epílogo: o desaparecimento de um edifício

As consequências deste massacre foram também elas, brutais. Para além dos mortos na matança propriamente dita, a justiça régia subsequente parece ter sido brutal – os dominicanos em causa foram mortos, assim como muitos outros instigadores e participantes. É mesmo possível que os dominicanos tenham sido obrigados a sair por alguns anos do seu convento na cidade.

Através de um édito de 22 de Maio, D. Manuel apresentava as sanções, punindo de forma severa a rebelião protagonizada pelo povo de Lisboa. O decreto pode ser dividido em quatro grupos de penas: 

- Penas corporais e confiscos para os implicados directos; 

- Confisco de parte dos bens para os que passivamente cooperaram;

- Penas em torno da casa dos Vinte e Quatro;

- Restabelecimento da obrigatoriedade de aposentadoria.

O título de «Nobre e sempre leal cidade de Lisboa» pode mesmo ter sido retirado à cidade durante algum tempo.

Mas as consequências são mais graves: o desejo de D. Manuel em manter os seus judeus termina. É uma certa tentativa de visão do reino que acaba por ruir neste acontecimento. Se em 1499, a 20 e 22 de Abril, D. Manuel promulgava dois decretos que proibiam a saída dos cristãos-novos do reino, ao mesmo tempo que lhes vedava a venda de bens imóveis e a compra de letras de câmbio, tentando manter esses indivíduos no reino, depois do massacre, a política de D. Manuel para com os cristãos-novos muda de rumo, sendo o monarca forçado a permitir a saída destes do reino: o que será feito através do édito de 1 de Março de 1507. 

Por fim, em Agosto de 1515, D. Manuel parece ponderar pela primeira vez a hipótese do estabelecimento do Tribunal do Santo Ofício em Portugal. Numa instrução enviada ao Cardeal da Silva, embaixador de Portugal junto da Santa Sé, o monarca incita o diplomata a tentar obter do papa uma bula que outorgasse o estabelecimento da Inquisição em Portugal.

Noutro campo, e não se tratando de coincidências, quando trinta anos depois a Inquisição era instalada em Portugal, ela era em grande medida entregue à ordem religiosa que em muito fora responsável pelo massacre de 1506. Mais, a Inquisição ficaria sediada no espaço contíguo ao da Igreja onde tudo começou. Nessa igreja seriam, ainda, realizados muitos dos autos-da-fé. No edifício seu vizinho, o Palácio dos Estaus, seria montada a sua sede.

Nos mesmos dois locais onde em 1506 foram amontoados os corpos dos massacrados (Rossio e Terreiro do Paço), nasceriam as fogueiras da Inquisição.
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* Este texto foi a base da conferencia “Alimentar a intolerância: antecedentes e consequências do massacre dos judeus em 1506”, no Grémio Lusitano (Palácio Maçónico), no dia 6 de Abril, realizada a partir do nosso volume O massacre dos judeus de Lisboa, Lisboa, Aletheia, no prelo.





